
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

COERÊNCIA - DESAFIOS DO DESENVOLVIMENTO EM CABO VERDE 
Um debate entre a sociedade civil, cidadãos e classe política nacional ao redor da Coerência das Políticas 
para o Desenvolvimento - uma ferramenta inovadora para debater e pensar Cabo-Verde, em Cabo-Verde, 

pelos Cabo-verdianos. 

O SECTOR DAS PESCAS EM CABO VERDE 
 
SABIA QUE… 
 

 ZEE de Cabo Verde abrange uma área de 
aproximadamente 785 mil Km2 (o que 
corresponde a 9,4% de toda a África Sub-
sariana) – porém a plataforma continen-
tal em torno das ilhas é estreita, o que 
limita a densidade e produtividade das 
pescas; 
 

 Contributo direto das pescas para o PIB 
situa-se entre 1% e 3% - muito abaixo do 
de outros países da região; 

 

 Contributo indireto das pescas para o PIB 
(inclui captura, produção, emprego, 
exportações, indústria, alfândegas) atin-
ge valores de 8%; 

 

 Setor emprega diretamente 5 mil pes-
soas e indiretamente as estimativas 
apontam para 10 mil (o que corresponde 
a 5% da força de trabalho total); 

 

 Consomem-se 18,8kg de recursos pisca-
tórios per capita por ano (ultrapassa a 
média mundial de 16kg), sendo a princi-
pal fonte de proteína animal consumida 
no arquipélago. 

 

DOCUMENTO ESTRATÉGICO DE CRESCIMENTO E REDU-

ÇÃO DA POBREZA II (DECRP) 

 

O desenvolvimento das pescas não só pode dar 
um contributo importante para a redução da 
pobreza em Cabo-Verde mas tem um papel 
impulsionador da visão de desenvolvimento do 
país. É um setor com vantagens comparativas e 
competitivas, sendo um vetor de especialização 
com contributo importante para o desenvolvi-
mento nos últimos anos.  

ACORDO DE PESCA UE-CABO VERDE (2011-2014)  

NECESSIDADE DE CONCERTAÇÃO - O diálogo entre os vários intervenientes no setor é irregular e não existe 
uma verdadeira concertação. Os pescadores artesanais não foram ouvidos nas negociações dos acordos 
e necessitam de ser devidamente formados e informados.  

 

 O diálogo político foi insuficiente e as suas potencialidades não foram devidamente exploradas;  

 Há necessidade de informação independente sobre o estado dos stocks pesqueiros explorados;  

 É preciso um esforço adicional de monitorização e pesquisa do nível de impacto nas espécies 
marinhas; 

 Há necessidade de maior fiscalização das embarcações europeias; 

 É preciso avaliar os impactos do acordo nos pescadores artesanais e industriais. 

 

  

PESCAS 
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ACORDOS DE PARCERIA ENTRE A UE E PAÍSES 
TERCEIROS E POLÍTICA COMUM DAS PESCAS 
DA UE: Reformas inconsequentes 

 

O desenvolvimento é um objetivo claro porém 
os acordos continuam em incoerência com o 
direito internacional e com as políticas de 
desenvolvimento, apesar das reformas reali-
zadas em 2002.  

Incapazes de competir com os navios euro-
peus subsidiados e tecnologicamente superio-
res, as comunidades pesqueiras locais são as 
mais afetadas. Para além disso, os bancos 
pesqueiros estão a esgotar-se devido à sobre 
exploração, e as espécies ameaçadas 

 

 

Milhões de pessoas nos países em desenvol-

vimento estão a ser empurradas para situa-

ções de pobreza extrema 

Mais de mil milhões de pessoas em 40 países em 
desenvolvimento estão em risco de serem priva-
das da sua principal fonte de proteína e da opor-
tunidade de saírem, por si próprias, da pobreza, 
devido à INCOERÊNCIA entre as Políticas de Pes-
cas da UE e as Políticas de Desenvolvimento da 
UE.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

____________________________________________________________________________________________________           

Esta Newsletter foi produzida com o apoio da União Europeia. O seu conteúdo é da exclusiva responsabilidade do Plataforma das  
ONG’s de Cabo Verde e não pode, em caso algum, ser tomado como a expressão das posições da União Europeia 
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A Comissão Europeia reconhece a incoerência das políticas e propõe uma reforma ambiciosa, 

de forma a garantir as condições adequadas para um melhor futuro dos recursos haliêuticos:  

 Gestão plurianual baseada no ecossistema; 

 Proibição das devoluções; 

 Rendibilização da pesca; 

 Apoio à pequena pesca; 

 Desenvolvimento da aquicultura sustentável; 

 Aperfeiçoamento dos conhecimentos científicos; 

 Governação descentralizada; 

 Nova política de mercado – atribuição de competências ao sector e melhor informa-

ção do consumidor 

Saiba mais através do link 

http://www.coerencia.pt/_files/AcordosParceriaPescas_final.pdf

